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CLASSIFICACAO FISCAL. UNIFORMIDADE DE ENTENDIMENTOS.

No presente caso, tendo uma uniformidade de classificagdes e entendimentos,
tanto da origem como do acordao recorrido, a Contribuinte ndo poderia ter
excluido a NCM da posicao 2309.

No termos das Regras Gerais para Interpretagdo do Sistema Harmonizado,
juntamente com as NESH, a Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD
de uso animal, de acordo com Laudo Técnico de n® 1512.06, a mercadoria
trata de uma preparagao constituida de Riboflavina (Vitamina B2) e
Polissacarideo (excipiente), na forma de micro-esferas, ndo versa somente de
Riboflavina (Vitamina B2), mas sim de uma preparagao especificamente
elaborada para ser adicionada 4 ragdo animal e/ou pré-mistura, enquadrando-
se no codigo NCM 2309.90.90; Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso
animal, enquadra-se no cddigo NCM 2309.90.90, por se tratar de uma
preparagdo constituida de Biotina (Vitamina H) e Polissacarideo (excipiente),
na forma de pd nos termos do Laudo Técnico n°1512.10; Palmitato de
Vitamina A tipo 250 CWS/Fuso humano, nos termos da classificacao fiscal
adotada pela fiscalizagdo, a NCM enquadra-se no coédigo 3824.90.19 ¢ o
Acido Ascorbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid
Type EC)”, de acordo com Laudo Técnico n° 1364.05, enquadra-se na
posigao NCM 3824.90.19.

MULTA RECLASSIFICACAO  FISCAL DE  MERCADORIA -
DESCRICAO INCOMPLETA, SEM ELEMENTOS PARA
IDENTIFICACAO E ENQUADRAMENTO TARIFARIO -
DECLARACAO INEXATA. - Comprovado que a descricdo da mercadoria
feita pela Contribuinte ndo foi correta, ndo contendo os elementos necessarios
e suficientes a identificagdo e ao enquadramento tarifario do produto, nao
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 Ementa:
 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. UNIFORMIDADE DE ENTENDIMENTOS. 
 No presente caso, tendo uma uniformidade de classificações e entendimentos, tanto da origem como do acórdão recorrido, a Contribuinte não poderia ter excluído a NCM da posição 2309.
 No termos das Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado, juntamente com as NESH, a Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD de uso animal, de acordo com Laudo Técnico de nº 1512.06, a mercadoria trata de uma preparação constituída de Riboflavina (Vitamina B2) e Polissacarídeo (excipiente), na forma de micro-esferas, não versa somente de Riboflavina (Vitamina B2), mas sim de uma preparação especificamente elaborada para ser adicionada á ração animal e/ou pré-mistura, enquadrando-se no código NCM 2309.90.90; Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso animal, enquadra-se no código NCM 2309.90.90, por se tratar de uma preparação constituída de Biotina (Vitamina H) e Polissacarídeo (excipiente), na forma de pó nos termos do Laudo Técnico nº1512.10; Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/Fuso humano, nos termos da classificação fiscal adotada pela fiscalização, a NCM enquadra-se no código 3824.90.19 e o Acido Ascórbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)�, de acordo com Laudo Técnico nº 1364.05, enquadra-se na posição NCM 3824.90.19.
 MULTA.RECLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIA - DESCRIÇÃO INCOMPLETA, SEM ELEMENTOS PARA IDENTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO - DECLARAÇÃO INEXATA. - Comprovado que a descrição da mercadoria feita pela Contribuinte não foi correta, não contendo os elementos necessários e suficientes à identificação e ao enquadramento tarifário do produto, não cabe a exclusão de penalidades tendo como fundamento o Ato Declaratório COSIT, n° 12, de 1997.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Vanessa Marini Cecconello.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício).
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pela Contribuinte ao amparo do art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acórdão nº 3101-001.210, que possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS
Período de apuração: 27/05/2003 a 27/11/2007
REVISÃO ADUANEIRA. RECLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS.
O reexame do despacho aduaneiro inclui a apreciação da subsunção dos produtos importados aos códigos da NCM utilizados. A administração possui o dever de anular seus atos, quando eivados de vício de legalidade (Lei nº 9.784/99, art. 53), o que inclui o cabimento da classificação fiscal de mercadorias (Decreto-Lei nº 37/66, art. 54 e Código Tributário Nacional, art.142). 
IDENTIFICAÇÃO DE MERCADORIAS. PRESUNÇÃO LEGAL. NORMA
PROCEDIMENTAL.
Quando a mercadoria é descrita de forma semelhante, pelo mesmo
contribuinte, em diferentes declarações aduaneiras, pode o Fisco legalmente presumi-las idênticas para fins de determinação do tratamento tributário ou aduaneiro, com arrimo no disposto pelo art. 68 da Lei n.º 10.833/2003. Referida norma, por ser procedimental, lança luzes sobre fatos pretéritos se o procedimento tem natureza revisional, eis que esse deve balizar-se segundo a norma procedimental de regência. Por isso a fiscalização fez uso de laudos de 2002 como base revisional para as Declarações de Importação no período de 05/2003 a 11/2007.
LAUDOS TÉCNICOS.
Os laudos que serviram de base para a auditoria fiscal proceder à reclassificação fiscal cingem-se a descrever as mercadorias postas sob apreciação, utilizando de referências bibliográficas para melhor identificá-las, sem tecerem qualquer consideração acerca de classificação fiscal de mercadorias no Sistema Harmonizado, o que seria, aliás, de todo reprovável se ocorresse. Não merece acolhimento a crítica feita aos laudos embasadores
PREPARAÇÕES APTAS PARA USOS ESPECÍFICOS. 
Os laudos todos estão a asseverar que as substâncias acrescentadas aos produtos importados modificaram o caráter de vitaminas e as tornaram particularmente aptas para usos específicos de preferência à sua aplicação geral, a saber, respectivamente entrar na fabricação dos alimentos completos ou complementares da alimentação animal; para ser adicionada à ração animal e/ou pré-mistura; utilizado em formulações de suplementos vitamínicos para profilaxia e tratamento de deficiência de Ácido Ascórbico (Vitamina C), enriquecimento de alimentos e na formulação de Vitamina C de ação prolongada; especificamente elaborada para facilitar sua incorporação em sucos de fruta ou leite, como suplemento nutricional para suprir carência ou necessidade suplementar de Vitamina A e em preparações medicamentosas secas, como em comprimidos efervescentes, e também em suplementos alimentares secos reconstituíveis em líquidos.
MULTAS POR CLASSIFICAÇÃO FISCAL ERRÔNEA E DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DAS IMPORTAÇÕES.
Uma vez que as mercadorias não estavam descritas com todos os elementos necessários à sua perfeita identificação e classificação fiscal, exsurge como correta a aplicação das multas por classificação fiscal errônea e do controle administrativo das importações.
No especial obstaculizado, a Contribuinte aponta divergência jurisprudencial referente as seguintes matérias: (i) multa de controle administrativo de importação e (ii) classificação fiscal dos produtos assim descritos nas declarações de importação: �Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso animal�, �Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso animal�, �Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/Fuso humano�, e �Acido Ascórbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)�.
O apelo recebeu juízo positivo de admissibilidade, (e-fls.778-781).
A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões (e-fls.783-789 ), pugna pelo improvimento do Recurso interposto, mantendo-se a decisão recorrida por seus próprios fundamentos jurídicos. 
No essencial é o relatório. 


 Conselheiro Demes Brito- Relator 
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
In caso, o importador, através da declaração de importação DI nº 02/03975884, submeteu a despacho as mercadorias descritas como: 1) �Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal� classificando no código NCM 2936.23.10; 2) �Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso: animal� classificando no código NCM 2936.29.31; 3) �Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/F uso humano� classificando no código NCM 2936.21.13 e através da DI nº 02/03976813, a mercadoria descrita como 4) �Acido Ascórbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)� classificando no código NCM 2936.27.10.
Assim, tendo como base os laudos constantes do Anexo I, a fiscalização procedeu a revisão aduaneira das declarações de importação do contribuinte, nos termos do art. 68 da Lei nº 10.833/2003, que continham os produtos acima descritos, no período de 05/2003 a 12/2007, conforme art. 570 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto nº 4.543/052. Estas DIs revisadas constam do Anexo III e as alíquotas do Imposto de Importação e do IPI estão discriminadas no Anexo V, juntamente com os códigos NCM utilizados pela interessada e pela fiscalização. As mercadorias dos itens 1) e 2) foram reclassificadas para o código NCM 2309.90.90, e as dos itens 3) e 4) para o código NCM 3824.90.19.
Do julgamento da Manifestação de Inconformidade, a DRJ em São Paulo II/SP julgou a impugnação improcedente, o acórdão restou assim ementado: 
Assunto: Classificação de Mercadorias
Período de apuração: 27/05/2003 a 27/11/2007
RECLASSIFICAÇÃO FISCAL.
Havendo a reclassificação fiscal com alteração para maior da alíquota do II e do IPI, é exigível a diferença de impostos, juntamente com os acréscimos legais cabíveis. Idem para o
PIS/COFINSI mportação. DOS LAUDOS.
Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada, pela impugnante, a improcedência desses laudos ou pareceres, o que não ocorreu no presente caso.
MULTA. INFRAÇÃO AO CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES.
Aplica-se a multa por falta e Licença de Importação nas importações, em que as mercadorias não estejam corretamente descritas, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado.
MULTA. CLASSIFICAÇÃO INCORRETA.
A classificação incorreta de mercadoria é penalizada com a multa de 1% sobre o valor aduaneiro, prevista no artigo 84, inciso I, da MP 2.15835/ 2001. Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido.
Ao apreciar o Recurso Voluntário, a 1ª 'Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF decidiu em negar provimento ao recurso, no sentido de que ás exclusões da posição NCM 2309, não se coadunam com a classificação fiscal utilizada pela Contribuinte.
Em que pese a Classificação fiscal de mercadorias sempre ter sido importante nos processos de importação, os Contribuintes só começaram a se preocupar a partir da publicação da Medida Provisória 2158-35 de 24/08/2010.
A referida Medida Provisória -MP, estabeleceu multa de 1% ou o valor mínimo de R$ 500,00 quando a aplicação do percentual resultar valor inferior, sobre o valor da mercadoria classificada incorretamente na NCM, nas nomenclaturas complementares ou nas mercadorias quantificadas incorretamente na medida estatística definida pelo governo para as mercadorias.
Posteriormente foi publicada a Lei 10.833/2003, a qual amplia o rigor em relação as mercadorias, exigindo corretamente a descrição das mercadorias, não aceitando mais descrições genéricas, como se via anteriormente, chegando a se descrever uma mercadoria em uma Declaração de Importação simplesmente com o número de referencia do fabricante.
Reclamações eram exaradas por despachantes aduaneiros, empresários e advogados, alegando tratar-se de uma medida injusta, já que muitas vezes o erro ocasionava até o pagamento de valor a maior do imposto, o que não justificaria a aplicação de uma penalidade.
Sem embargo, o Governo Federal utiliza a NCM (Nomenclatura Comum do MERCOSUL) com objetivo de fazer um acompanhamento estatístico dos produtos importados, visando elaborar uma política mais justa e real para a pauta de produtos importados e ainda proteger a indústria nacional.
Tal controle e acompanhamento perdem totalmente a eficácia na hipótese de informar classificação tarifária equivocada, propositalmente ou não. Por isso, a exigência de se indicar a correta Classificação nas importações. 
Outro controle que fica comprometido na hipótese de erro na classificação fiscal, é o controle do valor aduaneiro, base de cálculo para os impostos incidentes nas importações. Mercadoria com classificação equivocada leva a erro o Siscomex, que não encaminha para Canal Cinza DI�s com mercadorias que deveriam se submeter a tal controle.
Alguns Contribuintes, não todos, tentam elaborar um planejamento tributário equivocado alterando a classificação fiscal das mercadorias correta, para outra que apresenta alíquotas menores nos impostos, principalmente no Imposto de Importação e IPI , os quais são impostos seletivos e variam de NCM para NCM. 
Quando isso ocorre os tributos diminuem, o importador supostamente passa a obter uma falsa economia, como bom Brasileiro, vende seu produto mais barato, em detrimento dos concorrentes que operam de modo correto. 
Caso haja reclassificação fiscal, de onde poderá o importador obter recursos para arcar com sua irresponsabilidade, evidentemente ele responde por todas as receitas, e os processos aqui acabam, gerando um passivo e estoque de processo para julgamento infindável.
Portanto, recomenda-se agir nos termos da lei. 

DISCIPLINA JURÍDICA DA NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL-NCM. 
Necessário se faz, trazer breves considerações acerca da disciplina jurídica da NCM.
A classificação fiscal dos produtos industrializados tem como princípio basilar o denominado Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, que, em síntese , representa o grande acordo entre as nações para a criação de uma nomenclatura de mercadorias de cunho universal e harmônico.
O objetivo primeiro do Sistema Harmonizado é tornar o comércio internacional mais fácil e ágil, vez que referido sistema criou uma linguagem única para identificar as mais diversas mercadorias.
Nem sempre as Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado e as Notas de Seção, de Capítulo e de Subposição são suficientes para orientar e dirigir a classificação de um determinado objeto mercadológico para a posição que deve obrigá-lo. Isso ocorre principalmente com objetos químicos e com as máquinas em geral, dando a impressão que o Sistema Harmonizado tem deficiências que comprometam sua utilização.
Visando minimizar essa problemática, o Sistema Harmonizado dispõe de um grupo de observações de fundamentação eminentemente tecnológica, que esclarece certos aspectos de todas as suas posições. Tais observações são reunidas sob o título de Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (Nesh), que constituem elemento subsidiário de caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo das posições e subposições, bem como das notas de Seção, capítulos, posições e subposições da Nomenclatura do Sistema Harmonizado.
As Nesh foram introduzidas no ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n° 435, de 27 de janeiro de 1992, sofrendo constantes atualizações, em que a Receita Federal do Brasil dá publicidade na forma de Instrução Normativa nº697/07, (alterações) devidamente publicada no DOU.
PRINCÍPIOS JURÍDICOS INTRODUTÓRIOS DA CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS- NCM

A Classificação de Mercadorias tem, pelo menos, cinco princípios, conforme se verifica a seguir:
1°) Princípio da Equivalência Conceitual: �mercadoria, produto e bem são termos que expressam o mesmo conceito, não tendo sentido fazer qualquer distinção entre os mesmos�;
2°) Princípio da Plena Identificação da Mercadoria: �a mercadoria a ser classificada deverá se apresentar desvendada, ou seja, conhecida naquelas características, propriedades e funções necessárias à sua classificação�;
3°) Princípio da Hierarquia: �merceologia é parte integrante da Classificação de Mercadorias;
4°) Princípio da Unicidade da Classificação: �numa nomenclatura de mercadorias e dentro do universo dos possíveis códigos para abarcar uma mercadoria específica, não pode a mesma ser classificada em dois ou mais códigos�;
5°) Princípio da Distinção das Mercadorias: �as mercadorias não devem ser distinguidas por critérios diferentes daquelas características que as fazem próprias�.
Além dos princípios elencados, a classificação de qualquer mercadoria é guiada também por 6 ( seis) Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI). (6 RGI/SH), bem como, na Regra Geral Complementar (RGC �1). Regras disciplinadas pela Resolução Camex n° 42, de 2001, e pela Instrução Normativa - IN SRF n° 99, de 2001 � sendo a classificação de um produto determinada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo, e pelas demais regras de classificação (Regra Geral n° 1 de Interpretação do Sistema Harmonizado � RGI 1).
Deste modo, a classificação nas subposições de uma mesma posição é determinada pelos textos dessas subposições e das Notas de Subposição correspondentes (RGI 6). Essas mesmas regras aplicam-se para o enquadramento de um produto nos itens e subitens de uma subposição (Regra Geral Complementar n° 1 � RGC 1).
Retornando a lide, vê-se que a instância de origem entendeu incorreta a classificação fiscal apontada pela Contribuinte, bem como a decisão recorrida. Nos casos de classificação fiscal de mercadorias, firmei meu entendimento no sentido de quando ocorre uma terceira classificação a respeito de um determinado código NCM diverso tanto daquele utilizado pela Contribuinte, quanto daquele que a fiscalização entendeu ser a correta, o lançamento deverá ser julgado improcedente. 
Contudo, no presente caso temos uma uniformidade de classificações e entendimentos, tanto da origem como do acórdão recorrido, após uma leitura detida dos autos, entendo que a Contribuinte não poderia excluir a NCM da posição 2309, de modo que utilizo como razões de decidir os fundamentos da decisão recorrida que não merece reparos. Vejamos:
"Com respeito à classificação dos produtos importados, a fundamentação aposta pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento não merece reparos, inclusive o argumento trazido pela recorrente, fl. 525, relativo às exclusões da posição 2309, labora em desfavor dela mesma:
NESH IN SRF 157 posição 2309
Excluem-se da presente posição as vitaminas, mesmo as de constituição química definida, misturadas entre si ou não, mesmo apresentadas em um solvente ou estabilizadas por adição de agentes antioxidantes ou antiaglomerantes, por adsorção em um substrato ou por revestimento, por exemplo, com gelatina, ceras, matérias graxas (gordas), desde que a quantidade das substâncias acrescentadas, substratos ou revestimentos não modifiquem o caráter de vitaminas e nem as tornem particularmente aptas para usos específicos de preferência à sua aplicação geral (posição 2936).
Ou seja, os laudos todos estão a asseverar que as substâncias acrescentadas aos produtos importados modificaram o caráter de vitaminas e as tornaram particularmente aptas para usos específicos de preferência à sua aplicação geral, a saber, respectivamente entrar na fabricação dos alimentos completos ou complementares da alimentação animal, fl. 296; para ser adicionada à ração animal e/ou prémistura, fl. 310; utilizado em formulações de suplementos vitamínicos para profilaxia etratamento de deficiência de Ácido Ascórbico (Vitamina C), enriquecimento de alimentos e na formulação de Vitamina C de ação prolongada, fl. 308; especificamente elaborada para facilitar sua incorporação em sucos de fruta ou leite, como suplemento nutricional para suprir carência ou necessidade suplementar de Vitamina A e em preparações medicamentosas secas, como em comprimidos efervescentes, e também em suplementos alimentares secos reconstituíveis em líquidos, fl. 310.
Dito isso, reproduzo o quanto dito pela decisão recorrente, a qual adoto como razões de fato e de direito:
Trataremos inicialmente das mercadorias dos itens 01 e 02 tendo em vista que o novo código NCM escolhido pela fiscalização é o mesmo ou seja 2309.90.90. A interessada descreveu as mercadorias nas DIs nos seguintes códigos NCM: para o item 1) Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal� classificou no código NCM 2936.23.10; 2)�Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso: animal� classificou no código NCM 2936.29.31
De acordo com os Laudos as mercadorias, conforme as amostras retiradas, são de fato:
Laudo Técnico nº 1512.06 (Anexo I) � fls. 295/296 1) � Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal� � de acordo com o Laudo Técnico de nº 1512.06 , a mercadoria trata-se de �preparação constituída de Riboflavina (Vitamina B2) e Polissacarídeo (excipiente), na forma de microesferas�. O Laudo esclarece, ainda que, não se trata somente de Riboflavina (Vitamina B2), mas sim de uma preparação especificamente elaborada para ser adicionada à ração animal e/ou pémistura.
De acordo com a fiscalização, uma preparação constituída da maneira como a encontrada no Rovimix B2 80 SD é suscetível de enquadrar-se como uma preparação destinada a entrar na fabricação dos alimentos completos ou complementares da alimentação animal. Conclui que o produto classifica-se na posição 2309. Por falta de código mais específico enquadra nocódigo NCM 2309.90.90 Laudo Técnico 1512.10 (Anexo I), fls. 300/301 2) � �Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso: animal� � trata-se de �preparação constituída de Biotina (Vitamina H) e Polissacarídeo (excipiente), na forma de pó�. Não se trata somente de Biotina (Vitamina H), mas sim de uma preparação especificamente elaborada para ser adicionada à ração animal e/ou pré-mistura. Concluiu a fiscalização que o produto classifica-se na posição 2309. Por falta de código mais específico enquadra-se no código NCM 2309.90.90.
Conforme as REGRAS GERAIS PARA INTERPRETAÇÃO DO SISTEMA HARMONIZADO, a classificação das Mercadorias na Nomenclatura rege-se
pelas seguintes regras: �1. Os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e Notas, pelas Regras seguintes:
...�(negritamos)
Vejamos, pois, o texto das posições referentes às classificações
adotadas pelo importador, tal como disposto na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM):
(...)
fiscalização, de outro lado, entendeu que a classificação correta para os produtos seria no código NCM 2309.90.90.
As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado � NESH da posição 2936, classificação pretendida pelo interessado com relação a todos os produtos importados, estabelecem que nela se
incluem: �As protovitaminas e as vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese, bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas.
Os concentrados de vitaminas naturais (os de vitaminas A ou D, por exemplo)...
As misturas entre si de vitaminas, de provitaminas ou de concentrados...
Os produtos acima mencionados diluídos em qualquer solvente (oleato de etila, propan 12dioil, etanodiol, óleos vegetais, por exemplo).�
Acrescentam, ainda, as referidas notas que: 
�os produtos da presente posição (2936) podem ser estabilizados para torná-los aptos à conservação ou transporte: por adição de agente antioxidante
 -por adição de agentes antiaglomerantes (hidratos de carbono, por exemplo) 
-por revestimento com substâncias apropriadas (gelatinas, ceras, etc.) mesmo plastificadas , ou por adsorção em substâncias apropriadas (ácido silícico, por exemplo) 
desde que a quantidade das substâncias acrescentadas ou os tratamentos a que são submetidos não sejam superiores aos necessários à sua conservação ou transporte, nem modifiquem o caráter do produto de base nem os tornem particularmente aptos para usos específicos de preferência à sua aplicação geral.�(negritamos)
Segundo as Notas Explicativas, portanto, substâncias apropriadas podem ser adsorvidas às vitaminas, sem que isso implique sua exclusão da posição 2936, observadas certas condições. Entre elas, está aquela que veda a modificação do produto para torná-lo apto a usos específicos em detrimento de sua aplicação geral.
Os laudos periciais, todavia, são inequívocos ao afirmar que as
substâncias adicionadas às vitaminas tiveram como efeito torná-las aptas a um fim específico, qual seja, transformar o composto numa preparação destinada à formulação de ração animal.
As Notas Explicativas da posição 2309 esclarecem que nela se incluem as preparações destinadas a entrar na fabricação dos alimentos completos e alimentos complementares para nutrição animal. Tais preparações, designadas comercialmente de pré-misturas, são geralmente compostos de caráter complexo que compreendem um conjunto de elementos (às vezes denominados aditivos), cuja natureza e proporções variam consoante a produção zootécnica a que se destinam. Esses elementos são de três espécies:
�1) Os que favorecem a digestão e, de uma forma mais geral, à utilização dos alimentos pelo animal, defendendo o seu estado de saúde: vitaminas ou provitaminas (destaque meu), aminoácidos, antibióticos, coccidiostáticos, oligoelementos, emulsificantes, aromantes ou aperitivos, etc.;
2) Os destinados a assegurar a conservação dos alimentos,
especialmente as gorduras que contêm, até serem consumidos pelo animal: estabilizantes, antioxidantes, etc.;
3) os que desempenham a função de suporte e que podem consistir numa ou mais substâncias orgânicas nutritivas (destaquei) (especialmente farinhas de mandioca ou de soja, sêmeas, leveduras e diversos resíduos da indústria alimentar), ou em substâncias inorgânicas (por exemplo, magnesita, cré, caulin, cloreto de sódio e fosfatos).�
Assim, segundo as Notas, uma preparação constituída da maneira como as que encontramos é suscetível de enquadrar-se como uma preparação destinada a entrar na fabricação dos alimentos �completos� ou �complementares� da alimentação animal. A especificidade de uso dessa mercadoria é critério essencial ao seu enquadramento tarifário, independentemente de seu conceito técnico.
A Fiscalização definiu corretamente o enquadramento tarifário relativo aos produtos importados, restando, dessa forma, cabível o tributo lançado, em função de uma alíquota diretamente ligada a esse enquadramento.
Trataremos agora das mercadorias dos itens 03 e 04 tendo em vista que o novo código NCM escolhido pela fiscalização é o mesmo ou seja 3824.90.19. A interessada por sua vez descreveu as mercadorias nas DIs nos seguintes códigos NCM para o item
3) �Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/F uso humano� classificando no código NCM 2936.21.13 e a mercadoria descrita como 4) Acido Ascórbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)� classificando no código NCM 2936.27.10.
Vimos acima, o texto das posições referentes às classificações adotadas pelo importador, tal como disposto na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM) posição 2936.
De acordo com os Laudos, as mercadorias são de fato:
 Laudo Técnico nº 1364.05 (Anexo I), fls. 307/308 3) � Acido Ascórbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)� � �não se trata somente de vitamina C�, mas sim de �preparação constituída de Ácido Ascórbico (VitaminaC) E Etilcelulose, na forma de grânulos�. Segundo o Laudo, de acordo com Referências Bibliográficas, Etilcelulose é um excipiente utilizado no revestimento do Ácido Ascórbico (Vitamina C) e têm a função de proteger química e fisicamente a substância ativa (Vitamina C), durante o processo de mistura com outros componentes, e na formulação final a que se destina.A presença da Etilcelulose modifica as propriedades físicoquímicas e modo de ação da Vitamina.
Concluiu a fiscalização que, de acordo com o Laudo, a adição do excipiente (etilcelulose) torna o produto apto para fins específicos (ser utilizado em formulações de suplementos vitamínicos para profilaxia e tratamento de deficiência de Ácido Ascórbico, enriquecimento de alimentos e na formulação de Vitamina C de ação prolongada), a mercadoria não pode ser incluída como uma simples vitamina.
 Produtos como os que se está examinando são suscetíveis de se classificarem em diversas posições, dependendo da finalidade para a qual foram preparados ou das substâncias adicionadas ou associadas com a(s) vitamina(s). Dentre as posições mais comuns suscetíveis de classificar tarifariamente tais Mercadorias citam-se a 2309, englobando as preparações destinadas à alimentação animal, a 2936, reservada para as vitaminas ou misturas de vitaminas, a 3003 ou 3004, se o produto for comprovadamente um medicamento e a 3824, quando se tratar de uma preparação não compreendida nem especificada em outra posição.
As Notas Explicativas da posição 2936, escolhida pela interessada, estabelecem que nela se incluem: �As protovitaminas e as vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese, bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas.
Os concentrados de vitaminas naturais (os de vitaminas A ou D, por exemplo)... As misturas entre si de vitaminas, de provitaminas ou de concentrados...
Os produtos acima mencionados diluídos em qualquer solvente (oleato de etila, propan12dioil, etanodiol, óleos vegetais, por exemplo).�
Acrescentam, ainda, as referidas notas que: �os produtos da presente posição (2936) podem ser estabilizados para torná-los aptos à conservação ou transporte: por adição de agente antioxidante, por adição de agentes antiaglutinante (hidratos de carbono, por exemplo), por revestimentos com substâncias apropriadas [gelatina, ceras, matérias graxas (gordas*), por exemplo], mesmo plastificadas, ou por adsorção em substâncias apropriadas (ácido sílicio, por exemplo), desde que a quantidade das substâncias acrescentadas ou os tratamentos a que são submetidos não sejam superiores aos necessários à sua conservação ou transporte, nem modifiquem o caráter do produto de base nem os tornem particularmente aptos para usos específicos de preferência à sua aplicação geral�(negritei)
Assim, uma vitamina ou mistura de vitaminas para classificarse na posição 2936 deve apresentar-se em estado puro ou conter um estabilizante ou um solvente, conforme esclarecem as Notas acima mencionadas.
A nota nº 1, alíneas �f� e �g�, por sua vez, permite que as vitaminas da posição 2936 sejam adicionados de um estabilizante (incluído um agente antiaglomerante), indispensável à sua conservação ou transporte, ou de uma substância antipoeira, de um corante ou de uma substância aromática, com a finalidade de facilitar a sua identificação ou por razões de segurança, desde que essas substâncias não tornem o produto particularmente apto para usos específicos, de preferência à sua aplicação geral.
Ora, o Laudo de nº 1364.05, de fls. 308 afirma de maneira categórica que a mercadoria é uma � preparação constituída de Ácido Ascórbico (Vitamina C) e Etilcelulose�, e, de acordo com referências Bibliográficas, preparações dessa natureza são utilizadas em formulações de suplementos vitamínicos para profilaxia e tratamento de deficiência de Ácido Ascórbico, enriquecimento de alimentos e na formulação de Vitamina C de ação prolongada) acrescentou ainda que, também de acordo com Referências Bibliográficas Etilcelulose é um excipiente utilizado no revestimento do Ácido Ascórbico (Vitamina C) e tem a função de proteger química e fisicamente a substância ativa (Vitamina C), durante o processo de mistura com outros componentes, e na formulação final a que se destina. Acrescentou ainda que a presença da Etilcelulose modifica as propriedades físicoquímicas e modo de ação da Vitamina.
Destarte, os elementos dos autos não autorizam a inclusão da mercadoria importada na posição 2936, como uma simples vitamina. 
A posição 38.24, transcrita a seguir, inclui os produtos químicos e preparações não especificados nem compreendidos em outras posições:
�38.24 AGLUTINANTES PREPARADOS PARA MOLDES OU PARA NÚCLEOS DE FUNDIÇÃO; PRODUTOS QUÍMICOS E PREPARAÇÕES DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS OU DAS INDÚSTRIAS CONEXAS (INCLUÍDOS OS CONSTITUÍDOS POR MISTURAS DE PRODUTOS NATURAIS), NÃO ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM OUTRAS POSIÇÕES; PRODUTOS RESIDUAIS DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS OU DAS INDÚSTRIAS CONEXAS, NÃO ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM OUTRAS POSIÇÕES � (grifei)
As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da posição 3824 não deixam dúvidas de que abrangem a mistura em questão: �Nota Explicativa Página 698: Esta posição abrange:
(...)
B.PRODUTOS QUÍMICOS E PREPARAÇÕES (QUÍMICAS OU DE OUTRA NATUREZA)
Salvo somente três exceções (ver abaixo os números 7, 19 e 31), a presente posição não inclui produtos de constituição química definida apresentados isoladamente.
Os produtos químicos compreendidos aqui não apresentam constituição química definida e são, quer obtidos como subprodutos da fabricação de outras matérias (ácidos naftênicos, por exemplo), quer preparados especialmente.
As preparações (químicas ou de outra natureza), consistem, quer em misturas (de que as emulsões e dispersões constituem formas particulares), quer, por vezes, em soluções. (Deve notar-se que as soluções aquosas dos produtos químicos dos Capítulos 28 ou 29 permanecem classificadas nos referidos Capítulos, ao passo que, salvo raras exceções, excluem-se deles as soluções destes produtos em outros solventes, que se consideram preparações da presente posição).
As preparações aqui referidas podem ser também compostas, total ou parcialmente, por produtos químicos (o que constitui o caso geral), ou inteiramente formadas por constituintes naturais (ver, por exemplo, o número 23), abaixo).
Todavia, a presente posição não compreende as misturas de produtos químicos, e de substâncias alimentícias, ou outras substâncias com valor nutritivo, dos tipos utilizados na preparação de alimentos próprios para consumo humano, quer como componentes desses alimentos, quer para melhorar-lhes algumas das suas características (por exemplo, beneficiadores de panificação, de pastelaria ou bolachas e biscoitos). Estes produtos, geralmente, incluem-se na posição 21.06.�
Do exposto, certo é que a correta classificação fiscal do produto aqui apreciado é 3824.90.19 OUTROS
� Produtos intermediários da fabricação de antibiótico ou de vitaminas ou de outros produtos da posição 2969 Outros, confirmando-se, portanto, a pertinência da reclassificação promovida pela fiscalização, em obediência às disposições das Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado, juntamente com as NESH.
Laudo Técnico nº 1512.01 (Anexo I), fls. 309/310 4 � Palmitato de Vitamina �A� tipo 250 CWS/F uso humano� �
�não se trata somente de Palmitato de Retinol (Palmitato de Vitamina A), mas sim de �preparação constituída de Palmitato de Vitamina A, ButilHidroxitolueno (BHT) (antioxidante) e excipientes como sacarose, amido, matéria protéica e substâncias inorgânicas à base de Fosfato de Sódio, na forma de microesferas�. Cita ainda o Laudo que de acordo com Referências Bibliográficas, mercadoria desta natureza encontra-se especificamente elaborada para facilitar sua incorporação em sucos de fruta ou leite, como suplemento nutricional para suprir carência ou necessidade suplementar de Vitamina A e em preparações medicamentosas secas, como em comprimidos efervescentes, e também em suplementos alimentares secos reconstituíveis em líquidos. Acrescentou que quantos aos outros componentes encontrados além da Vitamina A o ButilHidroxitolueno (BHT) é um aditivo antioxidante indispensável para estabilizar a substância ativa (Vitamina A) contra oxidação no transporte e armazenamento; a Sacarose, Amido, Matéria Protéica e Substâncias Inorgânicas à base de Fosfato e Sódio são excipientes utilizados no revestimento da microesfera e têm a função de proteger química e fisicamente a substância ativa (Vitamina A), durante o processo de mistura com outros componentes e facilitar a dosagem de maneira uniforme, na formulação final a que se destina, pois a Vitamina A e seus derivados, quando puros nas condições ambientais normais, são líquidos oleosos. 
Assim, pelos mesmos motivos expostos no item anterior a fiscalização definiu corretamente o enquadramento tarifário relativo ao produto do item 04, ao classificálo no código NCM 3824.90.19OUTROS".
No que tange a multa, a Contribuinte alega total impossibilidade da manutenção da decisão recorrida, tendo em vista o Ato Declaratório COSIT nº 12/97, o qual indica a impossibilidade de se considerar infração administrativa ao controle das importações os produtos que estejam corretamente descriminados, os quais contenham todos os elementos necessários á sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado e, desde que se constate dolo ou má-fé por parte do declarante. 
Infere-se do dispositivo invocado que não constitui infração administrativa ao controle das importações, nos termos do inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro (art. 633 do atual RA), a declaração de importação de mercadoria objeto de licenciamento no SISCOMEX cuja classificação tarifária errônea exija novo licenciamento, automático ou não. embora, a mercadoria deve estar corretamente descrita, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado.
Contudo, o lançamento da multa prevista no inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro em razão da ausência de guia de importação ou documento equivalente, reflete-se no caso dos autos, a descrição incorreta do produto ensejou a emissão de licença de importação para mercadoria diversa da efetivamente importada, como resultado, os produtos importados não foram internalizados com as respectivas licenças de importação que refletia as suas reais características, considerando que foram apresentados todos os elementos necessários à sua identificação, de modo que, conclui-se que a mercadoria foi importada sem a respectiva licença de importação, portanto classifica-se como infração administrativa, incidindo-se dessa forma a multa lançada. 
Dispositivo. 
Ante o exposto, conheço do Recurso interposto, e nego-lhe provimento, mantendo-se a decisão recorrida por seus próprios fundamentos. 
É como voto. 
(Assinado digitalmente)
Demes Brito 

 
 




cabe a exclusdo de penalidades tendo como fundamento o Ato Declaratorio
COSIT, n°® 12, de 1997.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusdes os
conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Vanessa Marini Cecconello.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros:Andrada Maércio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, tempestivo, interposto pela
Contribuinte ao amparo do art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 22 de
junho de 2009, em face do Acordao n° 3101-001.210, que possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Periodo de apuragdo: 27/05/2003 a 27/11/2007

REVISAO ADUANEIRA. RECLASSIFICACAO FISCAL DE
MERCADORIAS.

O reexame do despacho aduaneiro inclui a apreciagdo da subsung¢do dos
produtos importados aos codigos da NCM utilizados. A administra¢do possui
o dever de anular seus atos, quando eivados de vicio de legalidade (Lei n°
9.784/99, art. 53), o que inclui o cabimento da classificacdo fiscal de
mercadorias (Decreto-Lei n° 37/66, art. 54 e Codigo Tributdario Nacional,
art.142).

IDENTIFICACAO DE MERCADORIAS. PRESUNCAO LEGAL. NORMA
PROCEDIMENTAL.
Quando a mercadoria é descrita de forma semelhante, pelo mesmo

contribuinte, em diferentes declaragoes aduaneiras, pode o Fisco legalmente
presumi-las idénticas para fins de determina¢do do tratamento tributario ou
aduaneiro, com arrimo no disposto pelo art. 68 da Lei n.° 10.833/2003.
Referida norma, por ser procedimental, lan¢a luzes sobre fatos pretéritos se
o procedimento tem natureza revisional, eis que esse deve balizar-se segundo
a norma procedimental de regéncia. Por isso a fiscalizacdo fez uso de laudos
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de 2002 como base revisional para as Declaragoes de Importagdo no
periodo de 05/2003 a 11/2007.

LAUDOS TECNICOS.

Os laudos que serviram de base para a auditoria fiscal proceder a
reclassifica¢do fiscal cingem-se a descrever as mercadorias postas sob
apreciagdo, utilizando de referéncias bibliograficas para melhor identifica-
las, sem tecerem qualquer consideragdo acerca de classifica¢do fiscal de
mercadorias no Sistema Harmonizado, o que seria, alias, de todo reprovavel
se ocorresse. Nao merece acolhimento a critica feita aos laudos
embasadores

PREPARACOES APTAS PARA USOS ESPECIFICOS.

Os laudos todos estdo a asseverar que as substancias acrescentadas aos
produtos importados modificaram o carater de vitaminas e as tornaram
particularmente aptas para usos especificos de preferéncia a sua aplicagdo
geral, a saber, respectivamente entrar na fabricagdo dos alimentos
completos ou complementares da alimentag¢do animal; para ser adicionada a
ra¢do animal e/ou pré-mistura; utilizado em formula¢oes de suplementos
vitaminicos para profilaxia e tratamento de deficiéncia de Acido Ascérbico
(Vitamina C), enriquecimento de alimentos e na formulacdo de Vitamina C
de acgdo prolongada; especificamente elaborada para facilitar sua
incorporagdo em sucos de fruta ou leite, como suplemento nutricional para
suprir caréncia ou necessidade suplementar de Vitamina A e em preparagoes
medicamentosas secas, como em comprimidos efervescentes, e também em
suplementos alimentares secos reconstituiveis em liquidos.

MULTAS POR CLASSIFICACAO FISCAL ERRONEA E DO CONTROLE
ADMINISTRATIVO DAS IMPORTACOES.

Uma vez que as mercadorias ndo estavam descritas com todos os elementos
necessarios a sua perfeita identificagdo e classificagdo fiscal, exsurge como
correta a aplica¢do das multas por classifica¢do fiscal erronea e do controle
administrativo das importagoes.

No especial obstaculizado, a Contribuinte aponta divergéncia jurisprudencial
referente as seguintes matérias: (i) multa de controle administrativo de importac¢ao e (ii)
classificacao fiscal dos produtos assim descritos nas declaragdes de importagdo: “Vitamina B2
(Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso animal”, “Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso
animal”, “Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/Fuso humano”, e “Acido Ascorbico
revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)”.

O apelo recebeu juizo positivo de admissibilidade, (e-fls.778-781).

A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazoes (e-fls.783-789 ), pugna pelo
improvimento do Recurso interposto, mantendo-se a decisdo recorrida por seus proprios
fundamentos juridicos.

No essencial é o relatorio.



Voto

Conselheiro Demes Brito- Relator

O recurso foi apresentado com observancia do prazo previsto, bem como dos
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.

In caso, o importador, através da declaragdo de importagio DI n°
02/03975884, submeteu a despacho as mercadorias descritas como: 1) “Vitamina B2
(Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal” classificando no cédigo NCM 2936.23.10;
2) “Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso: animal” classificando no codigo NCM
2936.29.31; 3) “Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/F uso humano” classificando no
codigo NCM 2936.21.13 ¢ através da DI n° 02/03976813, a mercadoria descrita como 4)
“Acido Ascorbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)”
classificando no cddigo NCM 2936.27.10.

Assim, tendo como base os laudos constantes do Anexo I, a fiscalizagdo
procedeu a revisdo aduaneira das declara¢des de importagdo do contribuinte, nos termos do art.
68 da Lei n° 10.833/2003, que continham os produtos acima descritos, no periodo de 05/2003 a
12/2007, conforme art. 570 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n® 4.543/052.
Estas DIs revisadas constam do Anexo III e as aliquotas do Imposto de Importacdo ¢ do IPI
estdo discriminadas no Anexo V, juntamente com os codigos NCM utilizados pela interessada
e pela fiscalizacdo. As mercadorias dos itens 1) e 2) foram reclassificadas para o cédigo
NCM 2309.90.90, e as dos itens 3) e 4) para o codigo NCM 3824.90.19.

Do julgamento da Manifestagdo de Inconformidade, a DRJ em S3o Paulo
II/SP julgou a impugnag¢do improcedente, o acoérddo restou assim ementado:

Assunto: Classificagdo de Mercadorias
Periodo de apuragdo: 27/05/2003 a 27/11/2007
RECLASSIFICACAO FISCAL.

Havendo a reclassificacdo fiscal com alteragdo para maior da
aliquota do Il e do IPI, é exigivel a diferen¢a de impostos,
Jjuntamente com os acréscimos legais cabiveis. Idem para o

PIS/COFINSI mportagdo. DOS LAUDOS.

Os laudos ou pareceres do Laboratorio Nacional de Andlises, do
Instituto Nacional de Tecnologia e de outros orgdos federais
congéneres serdo adotados nos aspectos técnicos de sua
competéncia, salvo se comprovada, pela impugnante, a
improcedéncia desses laudos ou pareceres, o que ndo ocorreu no
presente caso.

MULTA. INFRACAO AO CONTROLE DAS IMPORTACOES.

Aplica-se a multa por falta e Licenca de Importagdo nas
importagdes, em que as mercadorias ndo estejam corretamente
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descritas, com todos os elementos necessarios d sua
identificag¢do e ao enquadramento tarifario pleiteado.

MULTA. CLASSIFICACAO INCORRETA.

A classificagdo incorreta de mercadoria é penalizada com a
multa de 1% sobre o valor aduaneiro, prevista no artigo 84,
inciso I, da MP 2.15835/ 2001. Impugnag¢do Improcedente.

Crédito Tributdario Mantido.

Ao apreciar o Recurso Voluntério, a 1* "Turma Ordinaria da 1* Camara da 3*
Secdo de Julgamento do CARF decidiu em negar provimento ao recurso, no sentido de que as
exclusdes da posicdo NCM 2309, ndo se coadunam com a classificagdo fiscal utilizada pela
Contribuinte.

Em que pese a Classificacao fiscal de mercadorias sempre ter sido importante
nos processos de importacdo, os Contribuintes s6 comecaram a se preocupar a partir da
publicacao da Medida Provisoria 2158-35 de 24/08/2010.

A referida Medida Provisoria -MP, estabeleceu multa de 1% ou o valor
minimo de R$ 500,00 quando a aplicag@o do percentual resultar valor inferior, sobre o valor da
mercadoria classificada incorretamente na NCM, nas nomenclaturas complementares ou nas
mercadorias quantificadas incorretamente na medida estatistica definida pelo governo para as
mercadorias.

Posteriormente foi publicada a Lei 10.833/2003, a qual amplia o rigor em
relacdo as mercadorias, exigindo corretamente a descricdo das mercadorias, ndo aceitando mais
descri¢des genéricas, como se via anteriormente, chegando a se descrever uma mercadoria em
uma Declarag¢do de Importagao simplesmente com o nimero de referencia do fabricante.

Reclamagdes eram exaradas por despachantes aduaneiros, empresarios e
advogados, alegando tratar-se de uma medida injusta, ja que muitas vezes o erro ocasionava até
o pagamento de valor a maior do imposto, o que ndo justificaria a aplicacdo de uma penalidade.

Sem embargo, o Governo Federal utiliza a NCM (Nomenclatura Comum do
MERCOSUL) com objetivo de fazer um acompanhamento estatistico dos produtos importados,
visando elaborar uma politica mais justa e real para a pauta de produtos importados e ainda
proteger a industria nacional.

Tal controle e acompanhamento perdem totalmente a eficacia na hipdtese de
informar classificagdo tarifaria equivocada, propositalmente ou ndo. Por isso, a exigéncia de se
indicar a correta Classificacao nas importagoes.

Outro controle que fica comprometido na hipdtese de erro na classificacao
fiscal, ¢ o controle do valor aduaneiro, base de calculo para os impostos incidentes nas
importagdes. Mercadoria com classificagdo equivocada leva a erro o Siscomex, que nao
encaminha para Canal Cinza DI’s com mercadorias que deveriam se submeter a tal controle.

Alguns Contribuintes, ndo todos, tentam elaborar um planejamento tributério
equivocado alterando a classifica¢ao fiscal das mercadorias correta, para outra que apresenta



aliquotas menores nos impostos, principalmente no Imposto de Importagao e IPI, os quais sdo
impostos seletivos e variam de NCM para NCM.

Quando isso ocorre os tributos diminuem, o importador supostamente passa a
obter uma falsa economia, como bom Brasileiro, vende seu produto mais barato, em detrimento
dos concorrentes que operam de modo correto.

Caso haja reclassificacao fiscal, de onde poderd o importador obter recursos
para arcar com sua irresponsabilidade, evidentemente ele responde por todas as receitas, € 0s
processos aqui acabam, gerando um passivo e estoque de processo para julgamento infindavel.

Portanto, recomenda-se agir nos termos da lei.

DISCIPLINA JURIDICA DA NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL-NCM.

Necessario se faz, trazer breves consideragdes acerca da disciplina juridica da
NCM.

A classificacdo fiscal dos produtos industrializados tem como principio
basilar o denominado Sistema Harmonizado de Designa¢do e de Codificagdo de Mercadorias,
que, em sintese , representa o grande acordo entre as nagdes para a criagdo de uma
nomenclatura de mercadorias de cunho universal e harménico.

O objetivo primeiro do Sistema Harmonizado ¢ tornar o comércio
internacional mais féacil e agil, vez que referido sistema criou uma linguagem uUnica para
identificar as mais diversas mercadorias.

Nem sempre as Regras Gerais para Interpretagdo do Sistema Harmonizado e
as Notas de Secdo, de Capitulo e de Subposicdo sdo suficientes para orientar e dirigir a
classificacdo de um determinado objeto mercadoldgico para a posicdo que deve obriga-lo. Isso
ocorre principalmente com objetos quimicos € com as maquinas em geral, dando a impressao
que o Sistema Harmonizado tem deficiéncias que comprometam sua utilizacao.

Visando minimizar essa problematica, o Sistema Harmonizado dispde de um
grupo de observagdes de fundamentacdo eminentemente tecnoldgica, que esclarece certos
aspectos de todas as suas posi¢des. Tais observagdes sdo reunidas sob o titulo de Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado de Designacao e Codificagdo de Mercadorias (Nesh),
que constituem elemento subsidiario de carater fundamental para a correta interpretagdo do
conteudo das posigdes e subposi¢des, bem como das notas de Se¢do, capitulos, posigdes e
subposi¢des da Nomenclatura do Sistema Harmonizado.

As Nesh foram introduzidas no ordenamento juridico nacional por meio do
Decreto n° 435, de 27 de janeiro de 1992, sofrendo constantes atualizagdes, em que a Receita
Federal do Brasil d4 publicidade na forma de Instru¢do Normativa n°697/07, (alteracdes)
devidamente publicada no DOU.

PRINCIPIOS JURIDICOS INTRODUTORIOS DA CLASSIFICACAO FISCAL DE
MERCADORIAS- NCM

A Classificagdo de Mercadorias tem, pelo menos, cinco principios, conforme
se verifica a seguir:



Processo n° 10314.001670/2008-29 CSRF-T3
Acordado n.° 9303-007.978 Fl. 1.141

1°) Principio da Equivaléncia Conceitual: “mercadoria, produto
e bem sdo termos que expressam o mesmo conceito, ndo tendo
sentido fazer qualquer distingdo entre os mesmos”’;

2°) Principio da Plena Identificacdo da Mercadoria: “a
mercadoria a ser classificada devera se apresentar desvendada,
ou seja, conhecida naquelas caracteristicas, propriedades e
fungoes necessdarias a sua classificagdo”;

3°) Principio da Hierarquia: “merceologia é parte integrante da
Classificag¢do de Mercadorias;

4°)  Principio da Unicidade da Classificagdo: “numa
nomenclatura de mercadorias e dentro do universo dos possiveis
codigos para abarcar uma mercadoria especifica, ndo pode a
mesma ser classificada em dois ou mais codigos”;

5°) Principio da Distingdo das Mercadorias: “as mercadorias
ndo devem ser distinguidas por critérios diferentes daquelas
caracteristicas que as fazem proprias”.

Além dos principios elencados, a classificacdo de qualquer mercadoria ¢
guiada também por 6 ( seis) Regras Gerais para Interpretacdo do Sistema Harmonizado (RGI).
(6 RGI/SH), bem como, na Regra Geral Complementar (RGC —1). Regras disciplinadas pela
Resolucdo Camex n° 42, de 2001, e pela Instrucdo Normativa - IN SRF n° 99, de 2001 — sendo
a classificacdo de um produto determinada pelos textos das posi¢des e das Notas de Se¢do e de
Capitulo, e pelas demais regras de classificacdo (Regra Geral n° 1 de Interpretacdo do Sistema
Harmonizado — RGI 1).

Deste modo, a classificacdo nas subposi¢des de uma mesma posicdo ¢
determinada pelos textos dessas subposi¢des ¢ das Notas de Subposicdo correspondentes (RGI
6). Essas mesmas regras aplicam-se para o enquadramento de um produto nos itens e subitens
de uma subposi¢ao (Regra Geral Complementar n° 1 — RGC 1).

Retornando a lide, vé-se que a instdncia de origem entendeu incorreta a
classificacao fiscal apontada pela Contribuinte, bem como a decisao recorrida. Nos casos de
classificagdo fiscal de mercadorias, firmei meu entendimento no sentido de quando ocorre uma
terceira classificagdo a respeito de um determinado cédigo NCM diverso tanto daquele
utilizado pela Contribuinte, quanto daquele que a fiscalizacdo entendeu ser a correta, o
lancamento devera ser julgado improcedente.

Contudo, no presente caso temos uma uniformidade de classificacdes e
entendimentos, tanto da origem como do acoérdao recorrido, apds uma leitura detida dos autos,
entendo que a Contribuinte ndo poderia excluir a NCM da posicao 2309, de modo que utilizo
como razdes de decidir os fundamentos da decisdo recorrida que ndo merece reparos. Vejamos:

"Com respeito a classificagdo dos produtos importados, a
fundamentag¢do aposta pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento ndo merece reparos, inclusive o argumento trazido
pela recorrente, fl. 525, relativo as exclusoes da posi¢do 2309,
labora em desfavor dela mesma:

NESH IN SRF 157 posigdo 2309



Excluem-se da presente posi¢do as vitaminas, mesmo as de
constituicdo quimica definida, misturadas entre si ou ndo,
mesmo apresentadas em um solvente ou estabilizadas por adi¢do
de agentes antioxidantes ou antiaglomerantes, por adsor¢do em
um substrato ou por revestimento, por exemplo, com gelatina,
ceras, matérias graxas (gordas), desde que a quantidade das
substdncias acrescentadas, substratos ou revestimentos ndo
modifiquem o cardter de vitaminas e nem as tornem
particularmente aptas para usos especificos de preferéncia a sua
aplicagdo geral (posig¢do 2936).

Ou seja, os laudos todos estdo a asseverar que as substancias
acrescentadas aos produtos importados modificaram o carater
de vitaminas e as tornaram particularmente aptas para usos
especificos de preferéncia a sua aplicacdo geral, a saber,
respectivamente entrar na fabricacdo dos alimentos completos
ou complementares da alimenta¢do animal, fl. 296, para ser
adicionada a ragdo animal e/ou prémistura, fl. 310; utilizado em
formulagoes de suplementos vitaminicos para profilaxia
etratamento de deficiéncia de Acido Ascérbico (Vitamina C),
enriquecimento de alimentos e na formulagdo de Vitamina C de
acdo prolongada, fl. 308; especificamente elaborada para
facilitar sua incorporagdo em sucos de fruta ou leite, como
suplemento nutricional para suprir caréncia ou necessidade
suplementar de Vitamina A e em preparagdes medicamentosas
secas, como em comprimidos efervescentes, e também em
suplementos alimentares secos reconstituiveis em liquidos, fl.
310.

Dito isso, reproduzo o quanto dito pela decisdo recorrente, a
qual adoto como razoes de fato e de direito:

Trataremos inicialmente das mercadorias dos itens 01 e 02 tendo
em vista que o novo codigo NCM escolhido pela fiscalizagdo é o
mesmo ou seja 2309.90.90. A interessada descreveu as
mercadorias nas DIs nos seguintes codigos NCM: para o item 1)
Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal”

classificou no cédigo NCM 2936.23.10, 2) Vitamina H
(Biotina) Rovimix H2 uso: animal” classificou no cédigo NCM
2936.29.31

De acordo com os Laudos as mercadorias, conforme as amostras
retiradas, sdo de fato:

Laudo Técnico n° 1512.06 (Anexo 1) - fls. 295/296 1) “
Vitamina B2 (Riboflavina) Rovimix B2 80 SD uso: animal”
- de acordo com o Laudo Técnico de n °1512.06 , a mercadoria
trata-se de ‘preparacdo constituida de Riboflavina (Vitamina
B2) e Polissacarideo (excipiente), na forma de microesferas ™ .
O Laudo esclarece, ainda que, ndo se trata somente de
Riboflavina (Vitamina B2), mas sim de uma preparagdo
especificamente elaborada para ser adicionada a rag¢do animal
e/ou pémistura.

De acordo com a fiscalizagdo, uma preparagdo constituida da
maneira como a encontrada no Rovimix B2 80 SD é suscetivel de
enquadrar-se como uma preparac¢do destinada a entrar na



Processo n° 10314.001670/2008-29 CSRF-T3
Acordado n.° 9303-007.978 Fl. 1.142

fabricagdo dos alimentos completos ou complementares da
alimenta¢do animal. Conclui que o produto classifica-se na
posicao 2309. Por falta de codigo mais especifico enquadra
nocodigo NCM 2309.90.90 Laudo Técnico 1512.10 (Anexo 1),
fls. 300/301 2) — “Vitamina H (Biotina) Rovimix H2 uso:
animal” - trata-se de ‘preparacdo constituida de Biotina
(Vitamina H) e Polissacarideo (excipiente), na forma de pé”~ .
Nao se trata somente de Biotina (Vitamina H), mas sim de uma
preparac¢do especificamente elaborada para ser adicionada a
ragdo animal e/ou pré-mistura. Concluiu a fiscalizagdo que o
produto classifica-se na posigdo 2309. Por falta de codigo mais
especifico enquadra-se no codigo NCM 2309.90.90.

Conforme as REGRAS GERAIS PARA INTERPRETACAO DO
SISTEMA HARMONIZADO, a classificagdo das Mercadorias na
Nomenclatura rege-se

pelas seguintes regras: “l. Os titulos das Segoes, Capitulos e
Subcapitulos tém apenas valor indicativo. Para os efeitos legais,
a classificagdo é determinada pelos textos das posigcées e das
Notas de Segdo e de Capitulo e, desde que ndo sejam contrarias
aos textos das referidas posi¢oes e Notas, pelas Regras
seguintes:

... '(negritamos)
Vejamos, pois, o texto das posigoes referentes as classificagoes
adotadas pelo importador, tal como disposto na Nomenclatura

Comum do Mercosul (NCM):

()

fiscalizagdo, de outro lado, entendeu que a classificagdo correta
para os produtos seria no codigo NCM 2309.90.90.

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado - NESH da
posicdo 2936, classificagcdo pretendida pelo interessado com
relagdo a todos os produtos importados, estabelecem que nela se

incluem: “As protovitaminas e as vitaminas, naturais ou
reproduzidas por sintese, bem como os seus derivados utilizados
principalmente como vitaminas.

Os concentrados de vitaminas naturais (os de vitaminas A ou D,
por exemplo)...

As misturas entre si de vitaminas, de provitaminas ou de
concentrados...

Os produtos acima mencionados diluidos em qualquer solvente
(oleato de etila, propan 12dioil, etanodiol, oleos vegetais, por
exemplo).”

Acrescentam, ainda, as referidas notas que:



“os produtos da presente posig¢do (2936) podem ser estabilizados
para tornd-los aptos a conservag¢do ou transporte: por adi¢do de
agente antioxidante

-por adi¢do de agentes antiaglomerantes (hidratos de carbono,
por exemplo)

-por revestimento com substancias apropriadas (gelatinas, ceras,
etc.) mesmo plastificadas , ou por adsor¢do em substincias
apropriadas (acido silicico, por exemplo)

desde que a quantidade das substancias acrescentadas ou os
tratamentos a que sdo submetidos ndo sejam superiores aos
necessarios a sua conserva¢do ou transporte, nem modifiquem o
cardter do produto de base nem os tornem particularmente
aptos para usos especificos de preferéncia a sua aplicacdo
geral. " (negritamos)

Segundo as Notas Explicativas, portanto, substdncias
apropriadas podem ser adsorvidas as vitaminas, sem que isso
implique sua exclusdo da posi¢do 2936, observadas certas
condigoes. Entre elas, esta aquela que veda a modificagdo do
produto para tornd-lo apto a usos especificos em detrimento de
sua aplicagdo geral.

Os laudos periciais, todavia, sdo inequivocos ao afirmar que as

substancias adicionadas as vitaminas tiveram como efeito tornad-
las aptas a um fim especifico, qual seja, transformar o composto
numa preparagdo destinada a formulagdo de ragdo animal.

As Notas Explicativas da posi¢do 2309 esclarecem que nela se
incluem as preparacgoes destinadas a entrar na fabricagdo dos
alimentos completos e alimentos complementares para nutri¢do
animal. Tais preparagoes, designadas comercialmente de pré-
misturas, sdo geralmente compostos de carater complexo que
compreendem um conjunto de elementos (as vezes denominados
aditivos), cuja natureza e propor¢oes variam consoante a
producgdo zootécnica a que se destinam. Esses elementos sdo de
trés espécies:

“1) Os que favorecem a digestdo e, de uma forma mais geral, a
utilizag¢do dos alimentos pelo animal, defendendo o seu estado de
saude: vitaminas ou provitaminas (destaque meu), aminodcidos,
antibioticos, coccidiostaticos, oligoelementos, emulsificantes,
aromantes ou aperitivos, etc.,

2) Os destinados a assegurar a conserva¢do dos alimentos,

especialmente as gorduras que contém, até serem consumidos
pelo animal: estabilizantes, antioxidantes, etc.;

3) os que desempenham a fung¢do de suporte e que podem
consistir numa ou mais substdncias orgdnicas nutritivas
(destaquei) (especialmente farinhas de mandioca ou de soja,
sémeas, leveduras e diversos residuos da industria alimentar), ou
em substdncias inorganicas (por exemplo, magnesita, cré,
caulin, cloreto de sodio e fosfatos).”

10
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Assim, segundo as Notas, uma prepara¢do constituida da
maneira como as que encontramos é suscetivel de enquadrar-se
como uma prepara¢do destinada a entrar na fabricagdo dos
. 3 » 13 »
alimentos completos ou complementares da
alimentagdo animal. A especificidade de uso dessa mercadoria é
criterio  essencial ao seu  enquadramento  tarifario,
independentemente de seu conceito técnico.

A Fiscalizagdo definiu corretamente o enquadramento tarifdario
relativo aos produtos importados, restando, dessa forma, cabivel
o tributo lan¢ado, em fungdo de uma aliquota diretamente ligada
a esse enquadramento.

Trataremos agora das mercadorias dos itens 03 e 04 tendo em
vista que o novo codigo NCM escolhido pela fiscaliza¢do é o
mesmo ou seja 3824.90.19. A interessada por sua vez descreveu
as mercadorias nas DIs nos seguintes codigos NCM para o item

3)  “Palmitato de Vitamina A tipo 250 CWS/F uso humano”
classificando no codigo NCM 2936.21.13 e a mercadoria
descrita como 4) Acido Ascorbico revestido tipo EC uso:
humano (Coated Ascorbic Acid Type EC)” classificando no
codigo NCM 2936.27.10.

Vimos acima, o texto das posi¢des referentes as classifica¢oes
adotadas pelo importador, tal como disposto na Nomenclatura

Comum do Mercosul (NCM) posigdo 2936.
De acordo com os Laudos, as mercadorias sdo de fato:

Laudo Técnico n’° 1364.05 (Anexo 1), fls. 307/308 3) “ Acido
Ascorbico revestido tipo EC uso: humano (Coated Ascorbic
Acid Type EC)” — ‘ndo se trata somente de vitamina C” , mas
sim  de ‘Dreparacdo  constituida de Acido  Ascérbico

(VitaminaC) E Etilcelulose, na forma de grdnulos ” . Segundo o
Laudo, de acordo com Referéncias Bibliograficas, Etilcelulose é
um excipiente utilizado no revestimento do Acido Ascérbico
(Vitamina C) e tém a fungdo de proteger quimica e fisicamente a
substancia ativa (Vitamina C), durante o processo de mistura
com outros componentes, e na formula¢do final a que se
destina.A presenca da Etilcelulose modifica as propriedades
fisicoquimicas e modo de a¢do da Vitamina.

Concluiu a fiscalizacdao que, de acordo com o Laudo, a adi¢do
do excipiente (etilcelulose) torna o produto apto para fins
especificos (ser utilizado em formulagcoes de suplementos
vitaminicos para profilaxia e tratamento de deficiéncia de Acido
Ascorbico, enriquecimento de alimentos e na formulagdo de
Vitamina C de ag¢do prolongada), a mercadoria ndo pode ser
incluida como uma simples vitamina.

Produtos como os que se esta examinando sdo suscetiveis de se
classificarem em diversas posicoes, dependendo da finalidade
para a qual foram preparados ou das substincias adicionadas



ou associadas com a(s) vitamina(s). Dentre as posi¢coes mais
comuns  suscetiveis de classificar tarifariamente  tais
Mercadorias citam-se a 2309, englobando as preparagées
destinadas a alimenta¢do animal, a 2936, reservada para as
vitaminas ou misturas de vitaminas, a 3003 ou 3004, se o
produto for comprovadamente um medicamento e a 3824,
quando se tratar de uma preparag¢do ndo compreendida nem
especificada em outra posi¢ao.

As Notas Explicativas da posicdo 2936, escolhida pela
interessada, estabelecem que nela se incluem: “As
protovitaminas e as vitaminas, naturais ou reproduzidas por
sintese, bem como os seus derivados utilizados principalmente
como vitaminas.

Os concentrados de vitaminas naturais (os de vitaminas A ou D,
por exemplo)... As misturas entre si de vitaminas, de
provitaminas ou de concentrados...

Os produtos acima mencionados diluidos em qualquer solvente
(oleato de etila, propanli2dioil, etanodiol, oleos vegetais, por
exemplo).”

Acrescentam, ainda, as referidas notas que: “os produtos da
presente posicdo (2936) podem ser estabilizados para torna-los
aptos a conservagdo ou transporte: por adi¢do de agente
antioxidante, por adig¢do de agentes antiaglutinante (hidratos de
carbono, por exemplo), por revestimentos com substdncias
apropriadas [gelatina, ceras, matérias graxas (gordas®), por
exemplo], mesmo plastificadas, ou por adsor¢do em substancias
apropriadas (dcido silicio, por exemplo), desde que a
quantidade das substincias acrescentadas ou os tratamentos a
que sdo submetidos ndo sejam superiores aos necessdrios a sua
conservagcdo ou transporte, nem modifiquem o cardter do
produto de base nem os tornem particularmente aptos para
usos especificos de preferéncia a sua aplicacdo geral’(negritei)

Assim, uma vitamina ou mistura de vitaminas para classificarse
na posi¢do 2936 deve apresentar-se em estado puro ou conter
um estabilizante ou um solvente, conforme esclarecem as Notas
acima mencionadas.

Anotan®l, alineas ‘f” e ‘g’ , por sua vez, permite que as
vitaminas da posigdo 2936 sejam adicionados de um
estabilizante  (incluido  um  agente  antiaglomerante),
indispensavel a sua conservag¢do ou transporte, ou de uma
substancia antipoeira, de um corante ou de uma substancia
aromatica, com a finalidade de facilitar a sua identifica¢do ou
por razoes de segurancga, desde que essas substdancias ndo
tornem o produto particularmente apto para usos especificos, de
preferéncia a sua aplicagdo geral.

Ora, o Laudo de n° 1364.05, de fls. 308 afirma de maneira
categorica que a mercadoria é uma “ preparagdo constituida
de Acido Ascérbico (Vitamina C) e Etilcelulose” , e, de acordo
com referéncias Bibliogrdficas, preparagoes dessa natureza sao
utilizadas em formulagoes de suplementos vitaminicos para
profilaxia e tratamento de deficiéncia de Acido Ascorbico,
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enriquecimento de alimentos e na formulagdo de Vitamina C de
acdo prolongada) acrescentou ainda que, também de acordo
com Referéncias Bibliogrdficas FEtilcelulose é um excipiente
utilizado no revestimento do Acido Ascérbico (Vitamina C) e tem
a fungdo de proteger quimica e fisicamente a substancia ativa
(Vitamina C), durante o processo de mistura com outros
componentes, e na formulagdo final a que se destina.
Acrescentou ainda que a presenca da Etilcelulose modifica as
propriedades fisicoquimicas e modo de a¢do da Vitamina.

Destarte, os elementos dos autos ndo autorizam a inclusdo da
mercadoria importada na posi¢cdo 2936, como uma simples
vitamina.

A posicdo 38.24, transcrita a seguir, inclui os produtos quimicos
e preparagoes ndo especificados nem compreendidos em outras
posigoes:

“38.24 AGLUTINANTES PREPARADOS PARA MOLDES OU
PARA NUCLEOS DE FUNDICAO; PRODUTOS QUIMICOS E
PREPARACOES DAS INDUSTRIAS QUIMICAS OU DAS
INDUSTRIAS CONEXAS (INCLUIDOS OS CONSTITUIDOS
POR MISTURAS DE PRODUTOS NATURAIS), NAO
ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM OUTRAS
POSICOES; PRODUTOS RESIDUAIS DAS INDUSTRIAS
QUIMICAS OU DAS INDUSTRIAS CONEXAS, NAO
ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM OUTRAS
POSICOES ” (grifei)

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da posi¢do 3824
ndo deixam duvidas de que abrangem a mistura em questdo:
“Nota Explicativa Pagina 698: Esta posi¢do abrange:

()

B.PRODUTOS QUIMICOS E PREPARACOES (QUIMICAS OU
DE OUTRA NATUREZA)

Salvo somente trés excegoes (ver abaixo os numeros 7, 19 e 31),
a presente posi¢do ndo inclui produtos de constituicdo quimica
definida apresentados isoladamente.

Os produtos quimicos compreendidos aqui ndo apresentam
constituicdo quimica definida e sdo, quer obtidos como
subprodutos da fabricagdo de outras matérias (dcidos
nafténicos, por exemplo), quer preparados especialmente.

As preparagoes (quimicas ou de outra natureza), consistem, quer
em misturas (de que as emulsoes e dispersoes constituem formas
particulares), quer, por vezes, em solugoes. (Deve notar-se que
as solugoes aquosas dos produtos quimicos dos Capitulos 28 ou
29 permanecem classificadas nos referidos Capitulos, ao passo
que, salvo raras excegoes, excluem-se deles as solu¢oes destes
produtos em outros solventes, que se consideram preparagoes da
presente posi¢do).



As preparagdes aqui referidas podem ser também compostas,
total ou parcialmente, por produtos quimicos (o que constitui o
caso geral), ou inteiramente formadas por constituintes naturais
(ver, por exemplo, o numero 23), abaixo).

Todavia, a presente posicdo ndo compreende as misturas de
produtos quimicos, e de substdncias alimenticias, ou outras
substdancias com valor nutritivo, dos tipos utilizados na
preparac¢do de alimentos proprios para consumo humano, quer
como componentes desses alimentos, quer para melhorar-lhes
algumas das suas caracteristicas (por exemplo, beneficiadores
de panificagcdo, de pastelaria ou bolachas e biscoitos). Estes
produtos, geralmente, incluem-se na posi¢dao 21.06.”

Do exposto, certo é que a correta classificagdo fiscal do produto
aqui apreciado é 3824.90.19 OUTROS

- Produtos intermediarios da fabricacdo de antibiotico ou de
vitaminas ou de outros produtos da posi¢do 2969 Outros,
confirmando-se, portanto, a pertinéncia da reclassifica¢do
promovida pela fiscalizagdo, em obediéncia as disposi¢oes das
Regras Gerais para Interpretagdo do Sistema Harmonizado,
Jjuntamente com as NESH.

Laudo Técnico n° 1512.01 (Anexo 1), flIs. 309/310 4 “ Palmitato
de Vitamina “A” tipo 250 CWS/F uso humano” -

‘ndo se trata somente de Palmitato de Retinol (Palmitato de

Vitamina A), mas sim de ‘preparacdo constituida de Palmitato
de Vitamina A, ButilHidroxitolueno (BHT) (antioxidante) e
excipientes como sacarose, amido, matéria protéica e
substdncias inorganicas a base de Fosfato de Sodio, na forma de
microesferas " . Cita ainda o Laudo que de acordo com
Referéncias Bibliograficas, mercadoria desta natureza encontra-
se especificamente elaborada para facilitar sua incorporag¢do em
sucos de fruta ou leite, como suplemento nutricional para suprir
caréncia ou necessidade suplementar de Vitamina A e em
preparagdes medicamentosas Ssecas, como em comprimidos
efervescentes, e também em suplementos alimentares secos
reconstituiveis em liquidos. Acrescentou que quantos aos outros
componentes  encontrados alem da Vitamina A o
ButilHidroxitolueno (BHT) ¢é wum aditivo antioxidante
indispensavel para estabilizar a substdncia ativa (Vitamina A)
contra oxidagdo no transporte e armazenamento, a Sacarose,
Amido, Matéria Protéica e Substancias Inorganicas a base de
Fosfato e Sodio sdo excipientes utilizados no revestimento da
microesfera e tém a fun¢do de proteger quimica e fisicamente a
substancia ativa (Vitamina A), durante o processo de mistura
com outros componentes e facilitar a dosagem de maneira
uniforme, na formulagdo final a que se destina, pois a Vitamina
A e seus derivados, quando puros nas condi¢coes ambientais
normais, sdo liquidos oleosos.

Assim, pelos mesmos motivos expostos no item anterior a
fiscalizacao definiu corretamente o enquadramento tarifirio
relativo ao produto do item 04, ao classificdlo no codigo NCM
3824.90.190UTROS".
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Processo n° 10314.001670/2008-29 CSRF-T3
Acordado n.° 9303-007.978 Fl. 1.145

No que tange a multa, a Contribuinte alega total impossibilidade da
manutencdo da decisdo recorrida, tendo em vista o Ato Declaratorio COSIT n°® 12/97, o qual
indica a impossibilidade de se considerar infragdo administrativa ao controle das importacdes
os produtos que estejam corretamente descriminados, os quais contenham todos os elementos
necessarios 4 sua identificagdo e ao enquadramento tarifario pleiteado e, desde que se constate
dolo ou ma-fé por parte do declarante.

Infere-se do dispositivo invocado que ndo constitui infracdo administrativa ao
controle das importagdes, nos termos do inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro (art.
633 do atual RA), a declaracdo de importagdo de mercadoria objeto de licenciamento no
SISCOMEX cuja classificagao tarifaria erronea exija novo licenciamento, automatico ou nao.
embora, a mercadoria deve estar corretamente descrita, com todos os elementos necessarios a
sua identificagdo e ao enquadramento tarifario pleiteado.

Contudo, o lancamento da multa prevista no inciso II do art. 526 do
Regulamento Aduaneiro em razdo da auséncia de guia de importacdo ou documento
equivalente, reflete-se no caso dos autos, a descri¢do incorreta do produto ensejou a emissao de
licenca de importacao para mercadoria diversa da efetivamente importada, como resultado, os
produtos importados ndo foram internalizados com as respectivas licengas de importagcdo que
refletia as suas reais caracteristicas, considerando que foram apresentados todos os elementos
necessarios a sua identificagdo, de modo que, conclui-se que a mercadoria foi importada sem a
respectiva licenca de importacdo, portanto classifica-se como infracdo administrativa,
incidindo-se dessa forma a multa langada.

Dispositivo.

Ante o exposto, conheco do Recurso interposto, e nego-lhe provimento,
mantendo-se a decisdo recorrida por seus proprios fundamentos.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

Demes Brito



